PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA (SC)


EDITAL DE CONCORRÊNCIA 

N.° 01/2008

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE Santa Cecília (SC), torna público que realizará licitação na modalidade de Concorrência, do tipo Empreitada Global, para a pavimentação asfáltica com C.A.U.Q, a qual será regida e processada em consonância com o que dispõe a Lei Federal № 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis № 8.883, de 08 de junho de 1994, obedecendo, ainda, às determinações e especificações contidas neste Edital e em seus anexos relacionados.

1.
DO CADERNO DO EDITAL

1.1. Fazem parte integrante deste Edital, além de seu Caderno principal:

Anexo I 
– 
Itens para cotação da Proposta
Anexo II
– 
Locais onde serão executado os serviços;

Anexo A2 -
Planilhas com Quantitativos
Anexo V - 

Minuta do Contrato.

2.
DA AQUISIÇÃO E EXAME DO CADERNO DO EDITAL

2.1. O Caderno do Edital de Concorrência, contendo todas as folhas, normas, especificações, orientações, procedimentos, relação de documentos a serem apresentados e demais elementos e informações indispensáveis à participação dos interessados nesta licitação, poderá ser examinado e adquirido junto à Comissão de Licitações do Município de Santa Cecília (SC), situado à Rua João Goetten Sobrinho, nº 555, de segunda a sexta-feira, no horário das 13:00 às 17:00 hs.
2.2. Por ocasião da aquisição deste Edital, a Comissão de Licitações emitirá um recibo em nome da pessoa jurídica interessada em participar da licitação. Esta deverá preencher o “Formulário de Identificação”, a ser fornecido pela Comissão, no qual serão prestadas as seguintes informações:

2.2.1. Nome da pessoa jurídica interessada;

2.2.2. Endereço da sede;

2.2.3. Número de inscrição do CNPJ/MF;

2.2.4. Número do telefone, fax e correio eletrônico;

2.2.5. Nome da pessoa física que receberá as informações a serem prestadas.

2.3. Adquirido o Caderno do Edital, a Pessoa Jurídica interessada em participar desta licitação passará a ser considerada, para os efeitos previstos neste edital, como “LICITANTE POTENCIAL”.

2.4. No ato de recebimento deste caderno de licitação, o interessado deverá verificar cuidadosamente o seu conteúdo, todas as instruções, condições, quadros, estudos e projetos disponíveis, se o mesmo está completo, se as páginas contêm rasuras ou qualquer outro tipo de defeito ou erro de impressão que impossibilite a leitura e a interpretação das cláusulas e disposições do edital e dos seus anexos relacionados.

2.4.1. Caso se verifique alguma das hipóteses de impedimento descritas, o interessado deverá manifestar-se incontinente e solicitar a substituição do caderno defeituoso, oportunidade que se obriga a devolver o defeituoso ao responsável da administração, não sendo admitidas reclamações posteriores sobre eventuais problemas retro-citados.

2.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do Caderno de Edital, deverá ser dirigido pelo interessado por escrito ao Presidente da Comissão de Licitação, devidamente protocolizado e identificando o responsável pela mesma, à Rua João Goetten Sobrinho 555 ou pelo telefax (49) 3244-2032, nos dias úteis, nos horários das 13:00 às 17:00 hs.
2.6. Os pedidos de esclarecimento somente serão aceitos se formulados e endereçados até 05 (cinco) dias anteriores à data fixada para a entrega e abertura dos envelopes, em função da necessidade de se providenciar resposta a todas as licitantes potenciais.

2.7. Não sendo feito nenhum pedido de esclarecimento a Comissão de Licitação no prazo fixado, pressupõe-se que os elementos fornecidos são claros para permitir a apresentação das propostas, não cabendo às licitantes o direito a qualquer reclamação posterior.

2.8. Os pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação deste edital, dirigidos a locais distintos do supra indicado e/ou fora do prazo estipulado, não serão considerados.

3.
DO OBJETO

3.1. O objetivo da presente licitação é a contratação de empresa de engenharia especializada para a Pavimentação Asfáltica com C.A.U.Q para diversas ruas da área urbana da cidade de Santa Cecília (SC), conforme normas e especificações contidas neste Edital e em seus anexos relacionados.
3.2. O prazo para execução dos serviços oriundos deste edital será de 6 ( seis) meses, prazo dentro do limite estabelecido pela Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações subseqüentes.

4.
DOS LOCAIS DA PAVIMENTAÇÃO:
4.1. Os locais de pavimentação Asfáltica será realizado dentro do perímetro urbano no do Município de Santa Cecília (SC), conforme definido nos Anexos III deste Edital. 

5.
DOS PRAZOS

5.1. O prazo de vigência do Contrato decorrente desta licitação é de 6 ( seis) meses, contados a partir da data estipulada na “Ordem de Serviço” a ser expedida pela Contratante, podendo ser prorrogado por iguais períodos desde que haja interesse de ambas as partes.

5.2. O prazo para assinatura do Contrato será de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da notificação formal pelo Município de Santa Cecília (SC), quando deverá ser comprovada a disponibilização dos recursos materiais e humanos e instalações de apoio, para vistoria, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.

5.3. O prazo para emissão da “Ordem de Serviço” será de até 05 (cinco) dias após a data da assinatura do Contrato.

6.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. Ao Município de Santa Cecília (SC), competirá remunerar a prestação do objeto licitado, por conta dos recursos orçamentários previstos na dotação do orçamento vigente.

6.2. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes da execução dos serviços decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação atividade: 36.1.017.4.4.90.00.00.00.00.00.0091 - 4.4.90.00.00.00.00.00.0016 - 4.4.90.00.00.00.00.00.0092 - 4.4.90.00.00.00.00.00.0000  do orçamento vigente do município de Santa Cecília (SC) e suas dotações correspondentes dos exercícios subseqüentes.

6.3. Para fins deste Edital de Tomada de Preços, considerando-se as quantidades no preço máximo admissíveis, o valor total global inicial do Contrato para execução dos serviços é estimado em R$ 2.428.571,43 ( dois milhões, quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e três centavos).
7.
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

7.1. Somente será admitida para participar nesta licitação, as empresas interessadas que:

7.1.1. Sejam empresas brasileiras legalmente constituídas.

7.1.2. Atendam a todas as condições, especificações e exigências estabelecidas por este Edital e por seus anexos relacionados.

7.1.3. Exerçam atividades relacionadas e compatíveis com o objeto desta licitação, comprovadas pelo registro na entidade profissional competente.

7.1.4. Sejam consideradas habilitadas na área de engenharia civil, mediante a apresentação de toda a documentação exigida para habilitação, na data e horário estipulados.

7.1.5. Poderão participar desta licitação empresas cadastradas ou que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

7.2. Será vedada a participação de empresas nesta licitação:

7.2.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

7.2.2. Estejam declaradas inidôneas por órgão ou entidade da administração direta, por autarquias, fundações e/ou empresas públicas, sociedades de economia mista e por demais entidades controladoras direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e/ou Municípios;

7.2.3. Cujos dirigentes ou responsáveis técnicos ocupem ou tenham ocupado cargo de direção, assessoramento superior, assistência intermediária, cargo efetivo ou emprego na Prefeitura Municipal de Santa Cecília (SC), ou qualquer outro órgão ou entidade a eles vinculados, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias corridos, anteriores à data da publicação do aviso deste edital.
7.2.4. Sob processo de concordata ou falência.

7.2.5. Estejam impedidas de licitar, contratar, transacionar com a administração pública ou qualquer de suas entidades descentralizadas.

7.3. A participação da licitante neste certame implica na aceitação tácita e irretratável de submissão aos ditames da Lei Federal № 8.666/93, e às demais normas e especificações oriundas deste Edital e de seus anexos relacionados. 

7.4. Os participantes deverão atentar para o objeto da licitação e respectivas condições, quantidades, localização e a descrição das ruas. 

7.5. Em nenhum momento poderá ser invocado ou alegado qualquer desconhecimento destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação da proposta.

7.6. No caso de participação de sociedades cooperativas, estas deverão sujeitar-se ao mesmo regime tributário de qualquer outro agente econômico participante deste procedimento licitatório, sendo que ao valor final da ˝proposta de preços˝ apresentada por sociedade cooperativa, serão acrescidos, pela comissão de licitação, para fins de verificação da vencedora, todos os demais encargos, de qualquer ordem, a que se sujeitarem as demais empresas participantes.

7.7. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas na Lei n. 8.666/93, que lhe impossibilite a participação.

8.
DA FORMA E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1. As propostas das licitantes deverão ser apresentadas, impreterivelmente, até às 14 h do dia 03 de Março de 2008, na Rua João Goetten Sobrinho 555 do Município de Santa Cecília (SC), prédio da Prefeitura Municipal, em envelopes separados,  fechados e identificados, na seguinte forma:


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA (SC)
Edital de Concorrência n.º 01/08
[Razão social da licitante]

[Endereço completo da licitante]
ENVELOPE № 1 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA (SC)
Edital de Concorrência n.º 01/08
[Razão social da licitante]

[Endereço completo da licitante]
ENVELOPE № 02 – PROPOSTA COMERCIAL DE PREÇOS

8.1.1. Havendo o interesse em participar da Concorrência, a licitante deve apresentar:

8.1.1.1. 01 (um) envelope para os Documentos de Habilitação, sendo o Envelope № 1 para os documentos referentes a habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira.

8.1.1.2. 01 (um) envelope para Proposta Comercial (Envelope № 02).

8.2. Somente será admitida documentação entregue direta e pessoalmente por representante legal da licitante, não sendo aceita documentação remetida por correio, fax ou qualquer outra forma de entrega.

8.2.1. Os envelopes entregues em data, local e/ou horário diferentes dos que foram estabelecidos por este Edital, não serão objeto de julgamento, não sendo permitida a participação de licitantes retardatárias.

8.3. A documentação deverá ser apresentada no original ou através de cópia autenticada, na forma da Lei.

8.3.1. Além da faculdade prevista no Artigo 43, § 3o da Lei 8.666/93, a Comissão de Licitações poderá solicitar originais de documentos já autenticados e apresentados no Envelope № 1 – Documentos para Habilitação, para fins de verificação, sendo a licitante obrigada a apresentá-los no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser considerada inabilitada.

8.4. Devem ser apresentados tão somente os documentos requisitados por este Edital, evitando-se a inclusão de documentos supérfluos e/ou dispensáveis.

8.5. As licitantes deverão examinar todas as instruções estabelecidas por este Edital e por seus anexos, relacionados; caso deixem de fornecer as informações e/ou não apresentem os documentos exigidos por este Edital, tal fato importará na sua inabilitação ou desclassificação, conforme o caso.
9.
DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
9.1. Após o Presidente da Comissão de Licitação receber os envelopes das empresas que acorreram à Licitação de que trata este Edital, conforme estabelecido no item 8.1, e declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem serão aceitos outros documentos senão aqueles já existentes nos referidos envelopes, não cabendo às licitantes qualquer direito de reclamação.

9.2. A abertura dos envelopes em sessão pública, suas respectivas análises e julgamento serão efetuados pela Comissão de Licitação. Durante os trabalhos, só será permitida a manifestação oral ou por escrita do representante legal da empresa, e desde que devidamente credenciado.

9.3. Para credenciarem-se, os representantes das licitantes interessadas em participar desta licitação, até no máximo 02 (dois), deverão apresentar ao Presidente da Comissão de Licitação no local, data e hora designados para entrega e abertura dos envelopes, o instrumento de procuração ou de credenciamento de seus representantes, acompanhados da cédula de identidade dos representantes legais, diretores estatutários e/ou sócios da empresa que forem acompanhar a licitação, com poderes para tal representatividade.

9.3.1. Em se tratando de instrumento particular de procuração, este deverá ser apresentado no original com firma reconhecida ou cópia autenticada da mesma.

9.3.2. Em se tratando de Carta de Credenciamento, a mesma deverá ser apresentada no original, com firma reconhecida.

9.3.3. Quando a empresa se fizer representar por diretor estatutário e/ou sócio, deverá o mesmo apresentar o contrato social da empresa no original ou cópia autenticada, constando poderes para tal representatividade.

9.3.4. As procurações apresentadas serão retidas pela Comissão e juntadas ao processo de licitação.

9.3.5. Caso a representação da empresa se altere durante o processo licitatório, o novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os documentos relacionados acima.

10.
DO ENVELOPE № 1 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
10.1. O ENVELOPE № 1 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, deverá ser apresentado pela licitante em 01 (uma) única via, contendo em seu interior os documentos abaixo relacionados, devendo ser relacionados, separados e colacionados na ordem estabelecida por este edital, com todas as folhas rubricadas pelo representante legal da empresa.

10.1.1. Os documentos exigidos para habilitação têm por objetivo permitir que a licitante comprove estar habilitada, qualificada e desimpedida para participar desta licitação, segundo os aspectos a seguir enunciados e adiante caracterizados:

· Habilitação Jurídica;
· Regularidade Fiscal;
· Habilitação Técnica;
· Qualificação Econômico-Financeira.
10.1.2. Os documentos necessários para a habilitação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira referem-se ao local da sede da licitante, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

10.2. Os documentos solicitados para habilitação deverão estar atualizados e em vigência, e poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada, devendo cada face do documento reproduzido corresponder a uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, e desde que, todos perfeitamente legíveis.

10.2.1. Caso a autenticação conte expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, a exigência referente à documentação de todas as faces do documento fica sem validade.

10.2.2. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regularmente ou disponibilize o documento via Internet, a Comissão poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.

10.3. As certidões, atestados e outros documentos comprobatórios, exceto declarações, compromissos e outros de emissão da própria licitante, devem ser emitidos por autoridades e órgão competentes e estar com prazo de validade até a data prevista para a primeira reunião de entrega e abertura dos envelopes.

10.4. Os documentos necessários para habilitação que dependam de prazo de validade e que não contenham prazo de validade especificado no próprio corpo do documento, em lei ou por este Edital, devem ter sido expedidos no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias anteriores à data prevista para a primeira reunião de entrega e abertura dos envelopes.

10.5. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.5.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações subseqüentes, devidamente registradas na junta comercial ou em órgão competente, tratando-se de sociedades comerciais.

10.5.2. Arquivamento na Junta Comercial e publicação oficial das atas de assembléias gerais que tenham aprovado e alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações, acompanhados da ata arquivada da última assembléia de eleição de seus diretores e/ou administradores.

10.5.3. Inscrição, no registro civil de pessoas jurídicas, do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

10.5.4. No caso de sociedades cooperativas, deverá estar comprovado de que o objeto licitado se enquadra na atividade direta e específica para a qual fora constituída tal sociedade cooperativa.

10.5.5. Declaração assinada pelo representante legal da licitante que:

10.5.5.1. Não foi declarada inidônea por ato da Administração;

10.5.5.2. Não está impedida de transacionar com as Administrações Públicas Federal, Estadual e Municipal;

10.5.5.3. Não possui dirigente ou responsável técnico que ocupe ou tenha ocupado cargo de direção, assessoramento superior, assistência intermediária, cargo efetivo ou emprego na Prefeitura Municipal de Santa Cecília (SC), ou em qualquer órgão ou entidade a ela vinculada, nos últimos 180 (cento e oitenta) dias corridos, anteriores à data da publicação do aviso deste edital;

10.5.5.4. Não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho com menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos (obediência ao art. 7o do Inciso XXXIII da Constituição Federal).

10.6. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL

10.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda, relativo ao domicílio ou sede da licitante.

10.6.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta Concorrência.

10.6.3. Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita do Ministério da Fazenda, do domicílio ou sede da licitante, com validade na data de apresentação e abertura dos envelopes.

10.6.4. Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do Artigo 62 do Decreto Lei № 147, de 03 de Fevereiro de 1967, do domicílio ou sede da licitante, com validade na data da entrega e abertura da proposta.

10.6.5. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos administrados pelo Estado, mediante apresentação de certidões expedidas por Órgãos Estaduais competentes, do domicílio ou da sede da licitante, com validade na data da entrega e abertura dos envelopes.

10.6.6. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos administrados pelo Município, mediante apresentação de certidões expedidas por Órgãos Municipais competentes, do domicílio ou da sede da licitante, com validade na data da entrega e abertura dos envelopes.

10.6.7. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da apresentação de Certidão Negativa de Débito (CND) com o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, com validade na data da entrega e abertura dos envelopes.

10.6.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia, através da apresentação de Certificado de Regularidade de Situação (CRS), com validade na data da entrega e abertura dos envelopes.

10.7. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA
I. Qualificação Técnica 

10.7.1. Prova de registro ou inscrição e comprovação de regularidade da licitante e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA do domicílio ou sede da licitante, conforme previsto em resolução do CONFEA.
10.7.2. A licitante deverá apresentar declaração de que possui condições, no prazo que medeia a adjudicação e o início dos serviços, de mobilizar pessoal de campo, capacitado e em número suficiente, para a execução dos serviços.

10.7.3. Certidão de Acervo técnico que comprove a execução de obras já executadas pela empresa no montante igual ou semelhante desta tomada de preço.

VI. Visita técnica
10.7.3. A licitante deverá apresentar o comprovante de que realizou a “visita técnica” aos locais de execução das atividades objeto do Edital, visita esta que deverá ser realizada por um dos profissionais detentores dos atestados de responsabilidade técnica, que tenham sido indicados para a comprovação de responsabilidade técnica profissional da empresa proponente; comprovante este expedido pela SECRETARIA MUNICIPAL do Município de Santa Cecília (SC).
10.7.3.1. A visita aos locais onde serão realizados os serviços, deverá ser feita em até 05 (cinco) dias úteis antes da data estipulada para entrega e abertura dos envelopes, devendo ser previamente agendada em pelo menos 48 (quarenta e oito) horas antes de sua realização, no seguinte endereço: Rua João Goetten Sobrinho 555.
10.7.3.2. O representante da licitante que visitará os locais onde serão realizados os serviços deverá comparecer devidamente documentado, com comprovante de que a licitante já adquiriu o edital e de sua condição de responsável técnico da empresa licitante.

10.7.3.3. A licitante deverá apresentar declaração de que tomou conhecimento de todas as disposições editalícias e contratuais e de que conhece as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, não tendo nada a reclamar em relação à execução dos serviços objeto deste edital.

10.7.3.4. A licitante deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das áreas designadas para realização dos serviços, como também, de que tem pleno conhecimento de todas as características, peculiaridades e dificuldades encontradas para a execução dos serviços propostos, e que nada tem a reclamar ou questionar em relação ao perfeito cumprimento do Contrato.

10.8. DOCUMENTOS PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 ( Três ) meses da data da apresentação da proposta.
10.8.2. A licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial) expedida pelo Distribuidor Judicial, no caso de sociedades comerciais, ou Certidões dos Distribuidores Forenses Civis, no caso de sociedades civis, da sede da empresa, datada de no máximo até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data da entrega e abertura dos envelopes.

10.8.3. Garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no “caput” § 1º do Art. 56 da lei 8.666/93, limitada a 1% ( um por cento ), o qual a(s) empresa(s) vencedora(s) deverão depositar a quantia de R$ 24.286,00 ( Vinte e quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais ), 24 ( vinte e quatro ) horas após a abertura dos envelopes na conta 859-0 Agência 022 Banco Besc, encaminhando comprovante do depósito, o qual será anexado no processo para a devida homologação.
10.8.4. O não depósito pela(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo fixado, fica a mesma(s) sujeito a desclassificação da concorrência 01/2008.

10.8.5. O Referido valor será restituído a(s) empresa(s) vencedora(s) após a emissão do termo de conclusão definitiva da obra, dentro de 48 horas em conta ser destinada pela empresa junto com os documentos para a qualificação econômico-financeira. 

11.
DO ENVELOPE № 2 – PROPOSTA COMERCIAL
11.1. O ENVELOPE № 2 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá ser apresentado pela licitante em 01 (uma) única via, contendo em seu interior os documentos solicitados, devendo serem relacionados, separados e colacionados, na ordem estabelecida por este edital, com todas as folhas  rubricadas pelo representante legal da empresa, contendo em seu interior:
11.1.1. Proposta Comercial conforme modelo constante do Anexo I, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, impressa em papel timbrado da licitante, assinada por seu representante legal. A proposta comercial apresentada pela proponente habilitada documentalmente, atendidas as condições descritas neste Edital, será julgada com observância dos seguintes critérios e procedimentos:

· Menor preço global por lote dos objetos deste Edital:

a) Entende-se por “menor preço global por lote do objeto licitado”, o somatório final dos valores unitários do lote dos serviços multiplicados pelas quantidades informadas na planilha de cotação de preços da proponente, anexo A2 deste edital, sendo considerada vencedora a proponente que apresentar o menor preço global por lote, originado do somatório dos preços propostos pelas licitantes, pelas quantidades informadas pelo Município Contratante. 

11.2. Nos preços globais por lote, devem estar compreendidos todos os custos relativos às instalações, investimentos, materiais e ferramentas, sua aquisição, aluguel, manutenção e depreciação, mão-de-obra direta e indireta, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, seguros, taxas, impostos, tributos e demais despesas diretas e indiretas pertinentes à perfeita realização da pavimentação asfáltica.

11.3. Os preços devem ser indicados em valores numéricos e por extenso, com a indicação expressa do seu prazo de validade, que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias da data de abertura do procedimento licitatório.

11.4. Não serão aceitas vantagens não expressas neste Edital, nem aceitas quaisquer propostas alternativas, inclusive opções sobre as propostas dos demais licitantes.

11.6. Para cálculo do preço final deverão ser adotados os quantitativos especificados na planilha A2.

11.7. Todas as folhas da Proposta de Preço devem ser rubricadas pelo representante legal da licitante.

11.8. A Proposta Comercial deverá contemplar preços propostos para todos os serviços objeto do edital, e deverá atender satisfatoriamente a todas as especificações, normas e procedimentos estabelecidos por este edital e por seus anexos relacionados, sendo liminarmente desclassificadas as licitantes que não atenderem aos requisitos solicitados ou apresentem propostas de preços parciais e/ou incompletas.

11.9. No caso de divergências quando do preenchimento da planilha de preços, entre os preços unitários e os preços globais por lote, prevalecerão os primeiros, e nessa hipótese, a Comissão refará o cálculo corretamente para poder efetuar o julgamento, da seguinte forma:

11.9.1. Discrepância entre os preços unitários e os respectivos preços globais que resulte da multiplicação entre os preços unitários pelas correspondentes quantidades, prevalecerá o preço unitário e o preço global será corrigido, e o preço total global resultará do somatório dos preços globais corrigidos.

11.9.2. Discrepâncias entre valores grafados em algarismos e por extenso, serão consideradas os valores por extenso.

11.10. Serão liminarmente desclassificados os licitantes que venham propor preço total superior ao valor total máximo, conforme estimado (ANEXO III) para o Contrato oriundo desta licitação, ou seja, preço total superior a R$ 2.428.571,43 ( dois milhões, quatrocentos e vinte e oito mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e três centavos).
12.
DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

12.1. As licitantes deverão observar o dia e hora definidos no item 8 - DA FORMA E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS, para perfeita entrega dos envelopes contendo os Documentos para Habilitação e Proposta Comercial, devidamente lacrados.

12.2. Os documentos de credenciamento serão rubricados pela Comissão e facultativamente pelos proponentes sendo em seguida juntados os processos de licitação.

12.3. Durante os trabalhos, somente será permitida manifestação oral ou escrita do representante legal ou credenciado da empresa, limitado ao máximo de 02 (dois), que deverá(ão) ter exibido prova de identidade.

12.4. Das sessões realizadas lavrar-se-ão atas circunstanciadas, das quais constarão eventuais manifestações dos representantes, que serão lidas em voz alta e assinadas por estes e pelos membros da Comissão. Não sendo permitida refutações orais cabendo, entretanto, recurso quanto aos seus efeitos.

12.5. Da abertura e análise do Envelope Nº 1 – Documentos para Habilitação:

12.5.1. A Comissão de Licitação e os representantes legais ou credenciados das licitantes presentes, rubricarão os envelopes e os documentos apresentados.

12.5.2. A Comissão de Licitação examinará a documentação apresentada no Envelope n. 1 e decidirá pela habilitação ou inabilitação dos participantes, dando ciência aos interessados na própria sessão ou em Publicação no órgão de publicação oficial do Município.

12.5.3. Ocorrendo desistência expressa de recursos quanto a habilitação ou inabilitação, por parte dos representantes, o que constará em ata, a Comissão de Licitação procederá, na mesma sessão, à abertura do Envelope Nº 2 das participantes habilitadas.

12.5.3.1. Não havendo desistência expressa de recurso quanto à análise dos Documentos para Habilitação, a sessão será encerrada, cientificados os participantes do prazo para interposição de eventual recurso. Decorridos os prazos legais para interposição de recursos, a Comissão de Licitação agendará sessão pública para abertura do Envelope Nº 2 das participantes habilitadas.

12.5.3.2. O não comparecimento de qualquer participante às novas reuniões marcadas, não impedirá que ela se realize, não cabendo aos ausentes o direito de reclamação, de qualquer natureza.

12.5.4. Às licitantes inabilitadas serão devolvidos os Envelopes No. 2, mediante recibo, ou enviados pelo Correio com aviso de recebimento.

12.6. Abertura e análise do Envelope Nº 2 – Proposta Comercial:

12.6.1. Serão abertos apenas os Envelopes Nº 2 das empresas habilitadas.

12.6.2. Serão desclassificadas as licitantes que apresentarem Propostas com preços unitários considerados excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, avaliados mediante análise de composição de preço apresentada pela licitante, na sua planilha orçamentária, e de acordo com o que estabelece a legislação pertinente.

12.6.3. Será declarada vencedora a proponente que apresentar a Proposta Comercial com o “Menor Preço Global por lote” do total dos materiais e serviços, e cumprir todas as determinações constantes do Edital de tomada de preço e de seus anexos relacionados.

12.6.4. Ocorrido no julgamento empate no valor proposto entre duas ou mais licitantes, e após obedecido o disposto no Inciso II do § 2º do Art. 3º da Lei Federal Nº 8.666/93, o desempate será realizado por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas conforme dispõe o Artigo 45, § 2º, do citado Diploma Legal.

12.6.5. A Ata de classificação, assinada pelos membros da Comissão de Licitação, da qual constará a ordem de classificação das licitantes, ficará a disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal.
13.
DO JULGAMENTO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. A Comissão de Licitação, após efetuar a classificação das propostas e proceder ao respectivo julgamento e transcorridos os prazos recursais, encaminhará o objeto de licitação à autoridade competente para adjudicar e homologar a(s) empresa(s) vencedora(s) e, em seguida, a sua respectiva publicação.

14.
DO CONTRATO

14.1. O adjudicatário será convocado para, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da convocação, assinar o contrato, atendidas as seguintes exigências:

14.1.1. Indicar o responsável pela execução do Contrato e o preposto que a representará no local dos trabalhos.

14.1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

14.2 É facultado à Contratante quando o convocado não assinar o Termo de Contrato no prazo e condições estabelecidas, em convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-la em igual prazo que a primeira classificada.
14.3. As cláusulas e condições especificadas neste Edital integrarão obrigatoriamente o Termo de Contrato, independente de transcrição.

15.
DOS RECURSOS

15.1. Das decisões da Comissão de Licitação, decorrente do procedimento desta Concorrência Pública, caberão recursos na forma instituída no artigo 109 da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993.

16.
DOS PREÇOS

16.1. Os preços a serem pagos pelo Contratante serão aqueles propostos pela licitante vencedora em sua proposta oficial.

17.
DAS PENALIDADES

17.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, fica a Contratada sujeita às seguintes sanções, garantida a defesa prévia: (1) advertência escrita, em primeira instância e (2) multa contratual, em segunda instância, nas formas previstas na cláusula de Fiscalização e Penalidades do Anexo IV – Minuta de Contrato.

18.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

18.1. A proposta escolhida será obrigatoriamente a mais vantajosa, podendo ainda a Comissão de Licitação revogar ou anular a presente licitação, a qualquer tempo e atendendo ao interesse público, sem que caiba à proponente qualquer reclamação ou indenização.

18.2 As interessadas deverão ter pleno conhecimento dos elementos constante do Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não podendo sob qualquer pretexto, invocar desconhecimento como elemento impeditivo ou restritivo para formulação de sua proposta ou perfeito cumprimento do Contrato.

18.3. Para dirimir quaisquer questões oriundas da presente licitação fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cecília SC), excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Santa Cecília (SC), 01 de fevereiro de 2008.

GILVANE MACEDO DE ANDRADE 

                         PRESIDENTE DA C.P.L 
                 JOÃO RODOGER DE MEDEIROS





      PREFEITO MUNICIPAL

              EMERSON  WELLINGTON GOETTEN

                                      ASSESSOR JURÍDICO

                                           Advogado-OAB/SC- 9756

ANEXO II
Avenida XV de Novembro
Avenida Nakayama

Rua Teodoro Granemann

Rua Felipe Granemann de Saouza

Rua Dionisio Arbegaus

Rua Domingos Carlos de Medeiros

Rua Dorival Teles de Souza

Rua Brasílio de Paula Goetten
ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº__________________

Contrato de Prestação de Serviços, que entre si fazem, de um lado, o Município de Santa Cecília (SC), daqui por diante designado de CONTRATANTE e, e de outro lado, a empresa, ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________ com sede à ___________________________________________________________, representada neste ato por seu Diretor, ______________________________________, Nacionalidade, _________________, Naturalidade, ___________________________, portador da cédula de identidade nº ___________, inscrito no CPF nº ____________________, doravante denominada CONTRATADA, no final assinados perante testemunhas.

CLAUSULA PRIMEIRA  -  OBJETO

1.1. Este contrato tem por objetivo a contratação de empresa de engenharia especializada para a Pavimentação Asfáltica com C.A.U.Q para diversas ruas da área urbana da cidade de Santa Cecília (SC), conforme normas e especificações contidas neste Edital e em seus anexos relacionados.
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO / PRAZO DO CONTRATO.

2.1. A execução dos serviços contratados se dará na modalidade de tomada de preço por preço por lote.
2.2. Este contrato terá validade de 120 ( cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado por interesse de ambas as partes, na forma da lei.

CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DOS SERVIÇOS.

3.1. O prazo para emissão da “Ordem de Serviço” é de 05 (cinco) dias após a data da assinatura do contrato, sendo o início efetivo dos serviços, no prazo ali estabelecido pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1. O pagamento dos serviços executados será efetuado após a vistoria e medição  feita pelo órgão competente, relativamente as ruas.
CLÁUSULA QUINTA – RESCISÃO CONTRATUAL

6.1. O contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, nos casos de:

6.1.1. Sub-contratação total ou parcial dos serviços, sem o consentimento expresso do CONTRATANTE.

6.1.2. Manifesta e notória impossibilidade, por parte da CONTRATADA, de cumprir as obrigações assumidas.

6.1.3. Decretação de falência ou pedido de concordata da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

7.1. O CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços, aplicando as penalidades previstas neste Contrato, no caso de infringência contratual.

7.2. A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da Fiscalização livre acesso a todas as suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas ao material, fornecendo, quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços.

7.3. A CONTRATADA estará sujeita as seguintes sanções, mediante notificação prévia, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, facultado-lhe o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa:

(I) Advertência escrita;

(II) No caso de não sanada(s) a(s) irregularidade(s) ou no caso de reincidência(s), às seguintes multas, mediante verificação dos descumprimentos citados:

CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO

8.1. Os serviços objeto do presente serão contratados com recursos provenientes de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente do município de Santa Cecília (SC) e suas dotações correspondentes.

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A CONTRATADA, na vigência do Contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos praticados por seu pessoal e pelo uso de material, excluída a CONTRATANTE de quaisquer reclamações e indenizações. Será também de sua responsabilidade o ressarcimento eventual de qualquer dano material ou pessoal causado a seus empregados ou terceiros.

9.2. Será vedado à CONTRATADA sub-contratar ou transferir o contrato, sem autorização expressa do CONTRATANTE.

9.2.1. Em caso de sub-contratação, a CONTRATADA permanecerá solidariamente responsável com o sub-empreteiro, tanto em relação ao CONTRATANTE como perante terceiros pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições de contrato.

9.2.2. Qualquer cessão ou sub-empreitada feita sem autorização do CONTRATANTE, será nula e sem qualquer efeito, além de constituir infração contratual passível das cominações juridicamente cabíveis.

CLÁUSULA NONA - FORO

10.1. Os CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca da Cidade de Santa Cecília (SC), para dirimirem as questões e/ou controvérsias, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, mesmo especial ou de eleição.

E por assim estarem concordantes, CONTRATANTE e CONTRATADA, com os termos, condições e cláusulas contratuais, firmam o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor, na presença de testemunhas constituídas, que também o assinam, para os seus devidos e legais efeitos.

Santa Cecília (SC), _______  de  ______________ de _________

_______________________________________________

CONTRATANTE

_______________________________________________

EMPRESA

____________________________

TESTEMUNHA

CPF

__________________________

TESTEMUNHA

